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Estado do Amapá 

(PODER EXECUTIVO) 

DECRETOS 

DECRETO N• 0018 Dé 03 DE JANEIRO DE 2005 

Altera o Anexo do Decreto n• 2194, 
de 04 de ~~gosto de 2004. 

O GOVEIINAbOR 00 ESTAbO bO AMAPÁ, usando das atrlbui\'ÕeS 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, Inciso XXY, da Constituição do Estado 
do Amapã, e tendo em vtsta o ProtOCQio GeroJ n• 2004/Z7105, 

RESOLVE: 

Art. 1° O Anexo do Decreto n• 2194, de 04 de agosto de 2004, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Anexo do !)çcyeto n• 2194. de 04 de ª'oslo de 2004 

01 .................. ........................................................ . 

················································································ 
60. Servtdor(a): Terulnha de Fátiii\Q 

Cargo: Professora Classe C 
Cadastro: 493090 
Solldt.ação: Adicional de Titulação 
Curso: Espedallzação em Lingua Portu&'Uesa 
Processo: 1998/22428- SEED 

............................................................................... 

Nt, 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publlcação. 

Mac:apá, 03 de Janeiro de 2005 

DéCRETO N° 00 19 DE 03 Dé JANEIRO OE 2005 

O GOVERNADOR bO ESTAbO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, lnctso XXII, da ConsUlulção do Estado 
do Amap;l, c/c a Lei n• 0811. de 20 de fevereiro de 2004. de acordo com o 
Decreto n• 1441, de 02 de junho de 2004, e tendo em vista o contido no Ofício 
n• 001/04-GAB/SEDs. 

RESOLVE : 

-
~r Nível I, Código CDS-1 , da Secretaria Especial de Desenvolvimento 
Social. 

Macapcí. 03 de janeiro de 2005 

DECRETO N• 0020 DE 03 DE JANEIRO oe 2005 
o GOV&NAt>OR bO ESTAI>O.OO AJMPÁ. usando das atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 119, Inciso XXII, da ConsUlulçâo do Estado 
do Amapã. c/c a Lei n• 0338. de 16 de abril de 1997. e tendo em V1Sta o teor do 

· Offclo n• 1090-GAB/SEINF, 
RESOLVE: 
Exonerar Caleb Gorda Meddros do cargo em comissão de 

Assessor Juridico, Código CDS-2, da Secretarta de Estado da Infra· Estrutura. 
a contar de 04 de janeiro de 2005. 

Macapcí, 03 de janeiro de 2005 

OE<:RETO N° 0021 DE 03 DE JANEIRO Dé 2005 

o GOVERNADOR 00 ESTAtoO bO AMAPÁ, usando das atnbulçóes 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. Inciso XXII, da Consutulçâo do Estado 
do Amapã, c/c a Lei n• 0388, de 16 de ~.bril de 1997, e tendo em vista o teor do 
Oflelo n• 1090-GAB/sEDIIF, 

RESOLVE: 
Nomear Albalúcla CofarCJ, Ccildo.s para exercer o cargo em 

comissão de Assessor Jurídico, Código ct>S-2, da Secretaria de Estado da 
lnfra-Estrutura, a contar de 04 de janeiro de 2005. 

Macopá, O 3 de jane i r o de 2005 
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Anexo i-A da Lei n• 0338 Secretar1a Especial de 

Administrativo _ ------~ 
Chefe de Coordenação Regional 

de 08/04/2002 Governo 
Anexo I·A da Lei n• 0338 .Secretaria Especial de Chefe de Coordenação Regional 
~0.!!/9~/200~ .• -·· Governo · -. 
Anexo 1-A da Lei n• 0338 Sc~rctar1a Especial de Chefe de coordcnaÇ.iÕRegtÕnai 
de 08/04/2002 Governo 
Anexo XIII da Lei n• 0338 SETRACI Chefe da Unidade de Informática 

CDS - 1 Assessor Tecnlco Nível I 02 de 16L04 /1997 
Anexo XIII da Lei n• Õ336 sÊTRÃCí·---···· Chefe da Unidade de Contratos e 
de 16/04/1997 Convênios 
Anexo I·A da Lei n• 0338 Secretar1a Especial de Assessor Especial para a 
de 08/04/2002 Governo Juventude Nível I 

CDS-1 Gerente de Unidade de 04 Ane.~o I·A da Lei n• 0338 ·Secretaria Especial de Assessor Especial para a 
Execução de 08/04/2002 Governo Juventude Nivell 

Anexo 1-A da Lei n• 0338 Secretar1a Especial de Assessor Especial para a • 
de 08/04/2002 Governo .~!'.Y_entude Niv~.LL .•.. ___ 
Anexo I·A da Lei n• 0338 sécretaria .. Espec.úii (Jê. Assessor Especial pru11 o 
de 08/04/2002 Goven10 Juventude Nível I 
Anexo XIII da Lei n• 0338 SETRACI Responsável por Grupos de 
de ~-~~'!m!!~ _ .. ___ Atividades IH (25) 

An.;xo XIII da Lei n• 0338 SETRACI Rcsponsãvcl por Grupos de 
de 16/04/1997 . Atividades 111 
Anexo XIII da Lei n• 0338 ScrnACJ Responsável por Grupos de 
de 1~<2411997 Atividades lll 
~o XIII da Lei n• 0338 SETRACJ Responsável por Grupos de 

CDI - 3 Gerente de Unidade de 16 de 16/04/1997 Atividades 111 
Execuç~o Anexo XI 11 da Lei n • 0336 -···· · · ·sF:i'RAci ____ 

Respons~vel Grupos de por 
de 16/04/1997 Atividades lil 
Anexo XIII da Le! n• 0338 SETRACI Responsável por Grupos de 

. ~lW.Q10§l\lL .. Atividades 111 
Anexo XIII da Lei n• 0338 SETRACl Respons:\vcl por Grupos de 
de 16/04/1997 Atividades 111 --·-···--:-Anexo Xlll da Lei n• 0338 SETRACI Responsável por Grupo.< de 
de 16/.04/1997 Atividades 111 
~o-XJII da Lei n• 0338 SETRACI Responsável por Grupos de 
rl" 1 1>/04/1 997 Atividades 111 

r--·· - - --··· ··- ·- · Anexo XIII dã-Lei fiõ. 033S __ _ .. sSi'RÃCt Responsável Grupos de por 
de 16/04/1997 Atividades lll 
Anexo XIII da Lei n• 0338 SETRACJ Responsâvi:i" · por Grupos de 
~.!~0411~~- - Atividades lll 
Anexo XIII da Lei n• 0338 SEmACI Responsável por Grupos de 
de l6L04L_1997 ···-- Atividades 111 
Ane.xo XIII da Lei n' 0338 SETRACI Rcsp<inSávCf-- por Gmpos de 
~lQ1L1997_____ __ . ·- . Atividades 111 
Ane.xo XIII da Lei n• 0338 SETRACI Responsável por Grupos de 
de 16/04/1997 - Atividades 111 
Anexo XIII da Lei n• 0338 smA."éi ..... . Rcsponsnvel por Grupos de 
de 16/01/1997 ·-· Atividades 111 
Anuo XIII da Lei n• 0338 SETRAC! Responsável por Grupos de 

f--- · ---- ····--· de 16}04ll997 
SETRACÍ ___ i\.!!'1Sli!.<!~s Jll 

Ane.xo Xlll da Lei n' 0338 Responsãvcl por Grupos de 
CDI -2 Assistente Admlnlstratlvo 02 ~ .lfH.~/~9~7 .___ . . .. . Atividades 11 

Anexo XIII da Lei n• 0338 sE'i'RAct Responsável por Grilpos de 
de 16/04/1997 Atividades U 

CDI-2 Sccrctãrio(a) Executlvo(a) 02 Ane.xo XIII da Lei n• 0338 ·-
SETRACI Secretãrlo Executivo 

de 16/04/1997 ·-· -· 
Anexo Xlll da Lei n• 0338 SETRAé:'! ' . Secretário Executivo 
de 16/04/1997 

CDI-2 Motortsta 02 Anexo Xlll da Lei n' 0338 SETRACI Motorista do Sccrctãrlo 
. .. 

de 16/04/1997 --Anexo XIII da Lei n' 0338 SETRACI MÔtorista .. do Secretário 
de 16/04/1997 ·-

DECRETO N° 0030 DE 03 DE JANEIRO DE 2005 I - formular, promover e coordenar a exe~ução das poüticas e ações 

na á.rea do trabalho, emprego. empreendedorlsmo. apolo e incentivo às 

atlvldades de geração de renda formais e Informais , aos trabalhadores 

autônomos c às micros e pequenas empresas: 

Regulamenta o artigo 63, da Lei n° 

0811. de 20 de Fevereiro de 2004, 

para organizar a Secretaria de Estado 

do Trabalho e Empreendedorismo e dá 

outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso das atribuições 

que lhe conferem o artigo 119. incisos VIII c )0 • .'1/, da Constituição Estadual do 

Estado do Amapá., e tendo em vista o disposto na Lel n• 0811. de 20 de 

fevereiro de 2004. 

D EC R ET A: 

Art. l " Fica aprovado o Regulamento da Secretaria de Estado do Trabalho e 

Empreendedonsmo. 

CAPÍTULO I 

DA MJSSÃO, COMPETÊNCIA E ORGAJyiZAÇÃO DA SECRETARIA DE ESTADO 

DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 

SEÇÃO I 

DA 1\trSSÃO E COMPETÊNCIA 

Art. 2" A Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorismo. subordinada 

à Secretaria Especial de Desenvolvimento Econõmtco do Estado do Amapá. tem 
a missão de formular, coordenar e implementar políticas púbUcas de trabalho e 

cmpreendcdorismo. visando à Inserção produtiva das pessoas em Idade 

economicamente ativa. priorizando a demanda de maior vulnerabilidade social. 

melhoràncio a qualidade de vida da população do Estado do Amapá e 

valorizando a força do trabalho. tendo por competência. em consonância com o 
disposto no art. 9 ' c no art. 63 dn lei n• 0811. de 20 de fevereiro de 2004: 

11 • promover a produção e disseminação de Informações estratégicas 

sobre os mercados de trabalho, de produtos e de serviços; 

UI • promover o fortalecimento do artesanato e da economia famiUar e 

solidária; 

IV • estimular e articular. com outros órgãos governamentais e nflo 

governamentais. açOcs de educação e qualificação proflsslonal para o trabalho 

e empreendedorlsmo, com tnfase na geração de negócios, emprcgabllldadc da 

mão-de-obra e formação da cultura empreendedora; 

V • onentar, avaliar e monitorar o perfil pslco-social do público-alvo 

da Secretaria: 

VI • estimular a capacitação continuada do trabalhador. dos 

empreendedores. das assoctaçoes e cooperativas do Estado do Amapâ: 

VII • coordenar ações de lntenncdiaçào de mão-de-obra para o 

mercado de trabalho e de seguro desemprego: 

VIII • desenvolver e fortalecer a cultura da cooperação e do 

emprcendedonsmo coletivo: 

IX • apoiar os micro e pequenos empreendedores e os profissionais 

nutõnomos na geração de ocupação de mão-de-obra e na produção de bens e 

serviços. qua nto à faci!Jtação de acesso ao crédito. desburocratização e 

simplificaçào do rcglstro. capacitação, assistência técnica e gerencial c 
comerclallzaç~o de seus produtos e serviços: 
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X· apoiar os conselhos estaduais nos assuntos relacionados às 

funções de competéncia da Secretaria de Estado do Trabalho e 

Empreendedorismo, Inclusive dotando-os de recursos humanos. capacitação. 

"'cursos mater1als e Infra-estrutura necessâr1a para o seu funcionamento: 

XI · implementar e gcrtr os Fundos Estaduais relacionados às funções 

de compcténcla da Secretaria de Estado do Thabalho e Empreendedorismo: 

XII • promover Interface e articulação das pollticas de trabalho e 

cmprcendedor1smo com as demais politlcas govemamentals de 

desenvolvimento cconõmlco, de defesa social. de Infra-estrutura, de assistência 

social. de saúde e de educação. promovendo o desenvolVImento com justiça 

social: 

xm · reallzar estudos, avaliações. acompanhamento e monitoramento 

das políticas públicas de trabalho e empreendedorismo, contribuindo com a 
formulação de estratégtas e com o aperfeiçoamento dos programas: 

XIV • contribuir com estratégias e procedimentos necessários à 

racionalização e otlmtzaçào dos recursos públicos. de forma a alcançar nivels 

elevados de eficiência e eficácia para o bom cumprimento da mJssào da 

Secretaria e para melhoria do nível de bem-estar da SOCiedade: 

XV • executar outras atribuições necessárias ao cumprimento de sua 

missão, nos termos do regulamento: 

Parãgmfo único. A Secretaria de Estado do Thabalho e 

Empreendedorismo poderá promover o Intercâmbio e a pa.TCeria com as 

Instituições púbiJcas e privadas, órgãos e cnlldades sociais. por melo de 

conventos. termos de acordo. com o fim de lntercamb!ar experic!nclas. realizar 

estudos. pesquisas. diagnósticos, formular políticas públicas e demais 

atividades Inerentes a sua missão Institucional. 

SEÇÃOU 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 3" A estrutura organiZacional da Secretaria de Estado do Trabalho e 

Empreendedorlsmo é a seguinte: 

I· DIREÇÃO SUPERIOR: 

I. Deliberação Colegiada: 

1. I. Conselho Estadual do Trabalho 

2. Deliberação Singular: 

2. I. Secretâr1o de Estado do Trabalho 

Emprecndedorismo 

D • UNIDADES DE ASSESSORAMENTO: 

3. Gabinete Executivo: 

3.l.Núcleo Admintstrativo-Ftnancetra 

4. Assessorta de DesenvolVImento Institucional 

5. Assessoria Jurfdlca 

m · UNIDADES DE EXECUçAO PROORAMATICA: 

6. Coordenadoria do Thabnlho: 

6.l.Nucleo de Atendimento Integrado ao Trabalhador 

6.2. Núcleo de Educação e Qunltftcação Profissional 

6.3.Núcleo de Programas Especiais 

6.4.Nücleo de Saüde e Segurança do Trabalho 

7. Coordenadona do Empreendedorismo: 

7 .I. Núcleo de Foment,o no Crédito Assistido 

7.2. Nücleo de AssociatMsmo e Economia Solldâria 

e 

7.3. Núcleo de Apolo ao M1cro e Pequeno Empreendimento 

7.4.Nucleo de Artesanato e Produção Familiar 

IV • UNIDADE DE ADMINlSTRAÇAO DESCENTRALIZADA: 

8. Agência de Fomento do Arnapâ 

Art. 4• O órgão de Deliberação Colegiada. vinculado à Secretaria de Estado do 

Trnbalho e Emprecndcdorismo, possue estrutura, organização e 

funcionamento, de acordo com ordenamentos juridlcos próprios. 

Art. s• A Unidade de Adrnlntstraçào DescentraliZada serâ regida por 

regulamento próprio, o qual deflntrâ competência. estrutura, organização, 

atribuições. funcionamento, cargos comissionados e funções de confiança. com 

normas especincas em relação à Secretaria de Estado do Trabalho e 

Empreendcdorismo. 

Art. e• Integra. ainda, a estrutura da Secretaria de Estado do Trabalho c 
Emprccndedorismo o CornJtt de Desenvolv1mento rnstitucional. que tem por 

competência orientar de forma colel!lada sobre assuntos inerentes à pasta. 

com o objetivo de definir estratégias. promover ações Integradas. modemlzar 

adrnJnlstrativamente o órgão. racionalizar gastos da Secretaria e aperfeiçoar os 

Instrumentos de planejamento e as polittcas públicas. 

§ 1° O ComJte é composto pelo Ulular da Secretaria a quem compete 

a sua coordenação, o Chefe de Gabinete, o Assessor de Desenvolvimento 

Institucional e os Coordenadores das demais âreas. tendo por suplente os seus 

substitutos lcgaJs ou Indicados. 

§ 2• As reuniões do ComJte serão sistemâtlcas e periódicas, tendo o 

suporte administrativo da Assessoria de Desenvolvimento institucional. a 

quem compete acompanhar e monitorar os compromissos assurnJdos por seus 

Integrantes. 

Art. 7" A Secretarta de Estado do Trabalho e Empreendedorismo serâ dirigida 

pelo Secrctâr1o, o Gabinete Executivo pelo Chefe de Gabinete. as 
Coordenadoria~ pàr Coordenadores, a Assessoria de Desenvolvimento 

Institucional e a Assessoria Jurfdlca pelo Assessor de Desenvolvimento 

Institucional e pelo Assessor Juridlco. respectivamente. e os Núcleos de 

Execuc;ào por Diretores c as Unidades de Execução por Gerentes. cujos cargos 

serão providos na forma da legislação pertinente. 

CAPiTuLo U 

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DO SECRETÁRIO, DO GABINETE 

EXECUTIVO, DA ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO INSTinJCIONAL, 

DA ASSESSORIA JUIÚDICA E DAS COORDEI'lADORIAS 

SEÇAOI 

DO SECRETÁRIO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREENDEDORJSMO 

Art. a• O SecretArio de Estado do Thabnlho e Empreendedorismo desenvolve a 

atividade de coordenação estratégica da Instituição, tendo as seguintes 

compet~ncias e atribuições. em consonância com o disposto no art. 87 da Lei 

n• 0811. de 20 de fevereiro de 2004: 

I · promover a administração geral da Secretnrta em estreita 

observàncla às dlspostçõcs normativas da administração publica estadual e às 

políticas públicas: 

n - exercer a representação poliUca e Institucional da Secretaria. 

promovendo contatos e relações com autoridades e organlzaçOes de diferentes 

nivcis governamentais e não govemamentals: 

m · auxiliar o Secretârto Especial de Desenvolvimento EconõrnJco no 

atendimento às solicitações e convocações da Assembléia Legislativa. às 

requisições c pedidos de lnfonnaçào do Poder Judiclârio: 

IV • promover o atendimento das convocações para fins de Inquérito 

administrativo: 

V • prestar assessoramento ao Secrelárlo Especial de 

Desenvolvimento Econõmlco e ao Governador, colaborando com os demais 

gestores públicos em assuntos de competência da Secretaria; 

VI • promover e participar das reuniões ordlnâr1as e extraordtnâr1as, 

quando convocado, dos órgãos colegiados dos quais seja responsãvel ou faça 

pane: 

VD • dar posse aos funclonâr1os e Inaugurar o processo disciplinar no 

àmblto da Secretaria; 

VIII • promover a coordenação. o controle e a supervisão das entidades 

da Admlnlstração Indireta vinculadas à Secretaria; 

IX • apreciar em grau de recurso hierárquico. quaisquer decisões no 

âmbito da Secretaria. dos órgãos e das Entidades a ela subordinados ou 

vinculados. ouvindo sempre a autoridade cuja decisão ensejou o recurso. 

respeitados os UmJles legais; 

X • apresentar ao Secretâr1o Especial de Desenvolvimento EconOmico. 

para aprovaçao e posterior encaminhamento à Secretaria de Estado do 

Planejamento. Orçamento e Tesouro. a programação a ser executada pela 

Secretaria de Estado do Trabalho e EmpreendedoriSmo e pelos órgãos e 

Entidades a ela subordinados ou vinculados. a proposta orçamentâr1a anual, 

as alterações e ajustamentos que se fizerem necessâr1os: 

XI • expedJr port.anas e atos normativos sobre a organização 

administrativa da Secretaria. sujeitos a aprovação do Secretário Especial de 

DesenvolVimento da Gestão, mediante manifcslaçào da Secretaria de Estado da 

Administração. obedecidos os limites ou restrições de atos nonnativos 
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supertores: 

XII ··expedir portarias e atos normativos sobre a aplléaç~o de leis. 

decretos ou regulamentos de Interesse da Sccretar1a: 

XIII · firnmr ou referendar atos. acordos, contratos e convênios em 

. assu 1110 de competência da Secretaria; 

XIV · formar, excepcionalmente c a seu critério, por ato especifico. 

comissão especial de licitação para proceder a aquisição e a contratação de 

bens e serviços para suprir as necessidades da Instituição; 

XV- deliberar sobre qualquer assunto de interesse da Secretaria ·e 

sobre os casos omissos. 

SEÇÃO I! 

DO GABINETE EXECUTIVO 

Art. g• O Gabinete ~xecutivo da Secretaria de Estado do Trabalho e 

Empreendedorismo desenvolve a atiVIdade de coordenação do gabtnete, dando 

suporte ao titular da pasta, tendo as seguintes atribuições: 

I - distribuir, 01ientar, dirigir e cor:trolar os trabalhos do Gabinete: 

II - supervisionar o receàlmento, a redação, a tramitação, a 

cJ.:pcdlção. o controle da correspondência oficial do Gabinete, bem como a 

organização, a manutenção e a atualização do arquivo de correspondências: 

III - despachar com o Secretãrto os assuntos que dependem de 

decisão superior: 

IV - acompanhru· a composição da pauta de despacho do Secretário 

com o Secretário Especial, com os demais Secretários , dirigentes de vinculadas 

e com o Governador: 

V - preparar e avaliar a agenda diãrta do Secretário c coordenar o 

roteiro de suas audiências; 

VI · atender às partes Interessadas que procurem o Gabinete: 

VII • promover contatos com entidades públicas c privadas c esclarecer 

sobre as att,idadcs desenvolvidas pela Secretaria; 

VIII - acompanhar os assuntos que sejam encaminhados ao Gabinete 

pelo Secretãrto: 

IX- exercer a supervisão sobre o controle dos processos e atos 

administrativos: 

X - dar encaminhamento, transmitir ordens e mensagens, emanadas 

do Sccretãrto, bem como divulgru· atos , portarias, circulares, ordens de serviço 

· e instruções batxadas pelo Secretãrto: 

XI . acompanhar as matclias de interesse da Secretaria divulgados 

nos meios de comunicação e organizar arquivos: 

XII - disponibilizar o apolo logístico para o Secretario de Estado. 

Assessorias e Gabinete: 

XIII - Implementar e gertr os Fundos Estaduais relacionados às funções 

de competência da Secretaria: 

XIV - desempenhar quaisquer outras tarefas ou atribuições, que direta 

ou Indiretamente, concorram para a regularidade e cfie!ênela dos serviços do 

Gabinete. 

Art. 10. O Gabinete Executivo desenvolve alnda as funções bãsicas de 

Oldmlntstração de pessoal, finanças, atividades gerais c controle de contratos c 

o:onvênlos vtabtilzando a execução das atividades que a tendam à missão da 

&:crelaria. cumprindo as seguintes atrtbulçàcs: 

I - contribuir com a elaboração de minutas de leis . decretos c 

quaisquer ou tros atos normativos de natureza administrativa e funcional, 

anall~ar e aplicar as normas que regulamentam atos da administração pública: 

11 -dimensionar, alocar, acompanhar e controlar o quadro de 

servidores, disponibilizando Informações gcrenclals e análises estatislicas dos 

dados cadastrais. bem como s uprir recursos humanos às unidades 

administrativas: 

III - elaborar a folha de pagamento dos sel'\idores da Secretaria. 

procedendo as Inclusões. exclusões e alterações de valores referentes a 

vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, do servidor. bem como de outros 

aLLxiilos c beneficios previstos na legis lação; 

IV - prestar lnforn1açào financeira à Secretaria de Estado da 

Administração. nos processos de aposentadorta. auxilio funeral, no que se 

refere ao cálculo da folha de pagamento dos servidores, averbar e controlar 

descontos c consignações em folha de pagamento e fornecer as lnforrnaçôes 

financeiras aos órgãos competentes: 

V - proceder ao acompanhamento de estaglártos: 

VI - Informar c controlar processos de aposentadoria dos sel'\•idores. 

expedir declarações e certidões relatlvas a direitos funcionais, lmplemcntru· 

promoções e progressões de servidores. confom1e legislação' vigente: 

VII · rcal!zar a execução orçamentárta da despesa. analisar e liberar as 

prestações de contas de suprimento de fu ndos. realizar o controle fi nanceiro da 

Secre taria, dos contratos e dos convênios: 

VIII - prestar apolo logís tico a execução das atlvldadcs desenvolVidas, 

administrar c controlar VIgilância e limpeza, gerenciar o arquivo geral. serviço 

de malote e de xerox e gerenciar recursos humanos contratados de empresas 

prestadoras de serviços: 

J.?C • supen1slonar o serviço de portarta. executar tarefas relacionadas 

à recepção e à cxpedlçao de documentos, gerenciar o arquivo de documentos 

relativos a projetos, registros , contratos e escrituras de Imóveis. controlar a 

documentação relativa aos veículos: 

X - programar e controlar o suprtmento de equipamentos, material 

pem1anente c de expediente: 

XI - acompanhar, fiscalizar e receber obras c sel'\1ços de engenharia 

contratados pela Secretnrta: 

XII - controlar o Patrlmõnio da Secretaria: 

Xlll - programar a renovação da frota de veículos. fazer a prevls;to e 

controle do consumo de combustível. gerenciar a utilização e a manutençào 

preventiva e corretiva da fro ta de veiculas: 

XIV- promover a construção, reforma, recuperação e manutenção de 

imóveis. móveis c equipamentos. e definir as especificações técnicas dos 

produtoS a serem Hcltados. 

SEÇÃOlli 

DA ASSESSORIA DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

Art., 11. A Assessoria de DesenvolVImento Institucional realiza a atiVIdade de 

coordenação. no ãmblto da Secretaria, do planejamento, da elaboração da 

proposta orçamentãr1a. do uso de tecnologia da Informação, do 

desenvolVImento de competências e habilidades das pessoas c da 

modernização da gestão, com as seguintes atribuições: 

I - observar c fazer cumprir as diretrizes e normas técnicas 

estabelecidas pela Secretaria de Estado do Planejamento. Orçamento e Tesouro 

no que d iz respeito ao Planejamento, Gestão Orçamentãrla, Gestão Financeira 

e Contabllldadc do Governo do Estado: 

11 - observar e fazer cumprir as diretrizes metodologtas 

estabelecidas pela Secretaria de Estado da Administração no que diz respeito à 

Modernização Administrativa: 

III -supervisionar as entidades que recebem recursos da Secretaria; 

IV - estabelecer metodologia c crttérios para o acompanhamento e a 

avaliação do desempenho das ações realizadas pelas entidades conveniadas. 

pelas organizações parceiras do Governo do Estado c pelos Municípios : 

V - promover a artlculaçao com órgãos e entidades federais . 

estaduais. munlclpa!s, organismos Internacionais e organizações sociais, que 

atuem em observatórios de políticas de trabalho c cmprcendedolismo. bem 

como em programas de monitoramento c avaliação dessas políticas públicas: 

VI - promover o desem•oh1mento de metodologlas c técnicas 

estatísticas para tratamento e gerenclamcnto.dc dados e lnfonnações, gerados 
pelas ações c programas articul'ldos pela Sccrcturül ; 

VII • definir . mensurar c avaliar Indicadores de desempenho de 

trabalho e emprccndcdorismo, que permitam a visualizaç<\o dos resultados 

obtidos no Estado do Amapá, através da atuação da Secretaria. bem como 

Indiquem o nível de desenvolvimento econômico e social resultante: 

VIII - descnyolver progran1as, coordenar projetos e equipes na 

Implementação de metodologias. técnicas e ferramentas no aperfeiçoamento 

dos processos, disseminando os conceitos de gestão por resultados e a 
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aplicação de tecnologias Inovadoras necessârlas à eficiência e a eficácia da 

administração da Secretaria: 

IX . promover estudos e pesquisas para subsidiar a tomada de 

decisão; 

X • realizar parcertas com órgãos e Instituições para comparUihar 

Informações. e."q>eriências e conhecimentos. participando de grupos de estudos 

em nlvcl nacional e lntemacJonal sobre temas de Interesse da Secretarta: 

XI . responsabll!zar-se pelo planeJamento e pela elaboração da 

proposta orçamentár1a da Sc<:retarta: 

XD • prescar assessoramento técnlco às demall! unidades da Secretarta 

na elaboração e na execução dos planos de atividades: 

Xlli • auxiliar tecnicamente na avaltação de planos e programas da 

Secretarta: 

XIV • coordenar a elaboração de relalórlos trtmestrals e de relatório 

anual de atividades: 

X:V • gerar !rúorrnaçõcs gerenciais para subsidiar o processo decisório 

da Secretaria: 

XVI • promover a uUllzação de novos modelos. mêtodos e técnicas de 

gestão. objetivando o aperfeiçoamento da administração da Secretarta. 

buscando a efetividade das ações governamentais. elevando o rúvel de 

saUsfaçào da população: 

x:v1I • coordenar a promoção de eventos e organiZá-los. elaborando as 

apresentações Institucionais a serem realizadas pelo Secrctârto, pelo Chefe de 

Gabinete e pelos Coordenadores. nos diversos eventos: 

XV • formular poi!Uca. em conjunto com a Escola de Administração 

Públ!ca do Amapá. para a formação slslemâtlca e continuada de recursos 

humanos na área de atuação da Secretarta: 

XVJ1I • promover o desenvolvimento dos servidores. priorizando e 

Identificando oportunidades de capacitação e qualificação e articulando a 

execução com a Escola de Administração Pública do Amapá: 

XIX • promover estudos. pesquisas. avaliações e difusões de novas 

tecnologias de hardware e software, propor especificações técnicas e definir 

necessidades de alocação de recursos tecnológicos por área: 

XX • contribuir com a produção de sistemas !rúormaUzados e solicitar 

o suporte aos softwares utlllzados pela Secretaria. Junto ao órgão de 

tnfonnât!ca do Estado: 

XXl • participar da radonallzação e da automação dos processos. da 

Inserção de novas tecnologias. da documentação de siStemas e da elnboraçao 

de manuais de procedimentos: 

XXII • dar suporte aos usuàrtos e providenciar a manutença.o dos 

sistemas tnfonnat!zados: 

XXlil • propor critérios de Implementação para auditoria de sistemas 
Informatizados e definir mecanismos de controle de qualidade dos ststcmas 

lnfonnat!zados: 

XXIV· executar, em conjunto com o órgão central de comunicação do 

Governo, as estratégias de comunicação com o púbUco Interno e externo. 

assessorando a lnstltulção junto aos Órgãos de Imprensa: 

XXV. dar suporte administrativo ao Comlt! de Desenvolvimento 

Institucional, acompanhando e monitorando os compromissos assumidos por 

seus Integrantes; 

XXVI - providenciar previamente a pauta de cada reunião do Comité de 

Desenvolvimento lnsUtuclonal. fazendo o sumárto executivo das discussões. 

estruturando a agenda de compromissos e dando suporte ao Secretário na 

cobrança do cumprimento das ações; 

XXVD • propor estratégias e procedimentos necessàrlos à otimização dos 

recursos públicos uUI!zados pela Secretaria, de forma a alcançar nlvels mais 

ele\'ados de eficlencla e eficâcla para o cumprimento de sua missão e melhoria 

dos serviços postos à disposição da sociedade: 

XXVIII • receber e dar encarnlnhamento as demandas da Ouvldoria Geral 

do Estado 

SEÇÃO IV 

DA ASSESSORIA JUIÚDICA 

Art. 12. A Assessoria Jurldlca realiZa a aUvldade de orientação juridica. com 

as seguintes atrtbulções: 

I . assistir ao Secretário e ao Comitê de Desenvolvimento 

ln~Utuclonal nos assuntos de ordem jurldlca de Interesse da Secretaria: 

D • formular, revisar. examinar Projetos de Lel. Decretos. Convênios. 

Contratos, Regulamentos, Regimentos e demais atos de Interesse da 

Secretaria; 

m - prestar orientação nas questões judlclals. emitindo pareceres e 

Informações em mat<!rta jurídica e técnica de Interesse da pasta, ressalvados 

aqueles tnsertdos na esfera de compeléncla da Procuradoria Geral do Estado: 

IV. examinar c emJUr pareceres em matérias de natureza jur!dtca 

sol!ctladas pelo Secrelàrlo. Coordenadores e técnicos: 

V • pesqUisar, organizar e manter atualiZado o ementár1o de 

Legislação Federal. Estadual e Municipal de Interesse da Secretarta: 

VI - articular-se com os -demais órgãos Integrantes da Administração 

Pública. objeUvando a uniformidade da orientação jurtdlca no Governo do 

Estado: 

VII· analisar e solicitar aplicação das normas que regulamentam atos 

da administração pública: 

VID • observar fielmente o contido nos parâgrafos t•. 2" e 3" do art. 2" 

da Lei Complementar n• 006. de 18 de agosto de 1994. 

SEÇÃO V 

DA COORDENADORIA DO TRABAUiO 

Art. 13. A Coordenadoria de Promoção do Trabalho e Geração de Renda 

compete realizar o atendimento Integrado ao trabaU1ador. promover a educação 

profissional e a Inserção do públlco·alvo da Secretarta no mercado de trabalho. 

bem como avaltar, no Amblto do Estado. a saúde e a segurança do trabalhador. 

tendo as seguintes atrtbulções: 

I · auxiliar o Secretár1o de Estado do Trabalho e Empreendedorlsmo 

na formulação. elaboraça.o. promoção e coordenação da execução das pol!ttcas 

públicas c das ações Inerentes às atrtbutções da Coordenação: 

n · promover a produção e dl~açào de Informações estratégicas 

sobre os mercados de trabalho: 

m · articular parceria com o Mlnl.!tbio do Trabalho c Emprego em 

tomo da formulação da PoUtlca Pública Estadual do Trabalho: 

IV - apoiar os conselhos estaduais nos assuntos relacionados às 

funções de compet~ncla da Secretaria de Estado do Trabalho c 

Empreendedortsmo, através de recursos humanos e matertnts. capacitação e 

Infra-estrutura necessária para o seu funclonaDJento: 

V • coordenar ações de tntermedlação de mão-de-obra para o 
mercado de trabalho e de seguro desemprego: 

VI • fomentar oportunidades de trabalho. visando à geração de 
ocu paçâo e renda: 

VII • coordenar as ações do Sistema NacJonal de Empregos - S!NE no 
Estado do Arnapâ: 

VDl • cadastrar trabalhadores dlsponlvels para o mercado de trabalho. 
através do S!NE: 

IX • captar vagas no mercado de trabalho: 

X - planejar, realizar. coordenar e ortcntar o processo de 

Intermediação, bem como gerar Informações sobre o mercado de trabalho: 

XI • coordenar ações para realizar orientação ocupacional dos 

trabalhadores cadastrados, visando o aperfeiçoamento de suas 
potencialidades: 

XD ·realizar as ações. em consonância com a legislação vigente. para 

posslb!lltar o acesso do trabalhador ao Seguro-Desemprego, expedindo os 
requerimentos necessàrlos; 

XDI • desenvolver ações de Inclusão de segmentos mlnoritârtos no 
merendo de trabalho, priorizando pessoas com Idade acima de 40 anos e 

pessoas com deficléncla, de forma a contrtbulr para o aumento da geração de 

emprego e renda no Estado do Amapá. e a conseqüente melhoria da qualtdade 
de vida dos referidos públicos: 
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XIV • elaborar e promover programas de incentivo ao plimelro emprego 

e de est.ãgios, junto aos órgãos públicos e empresas da Iniciativa privada; 

XV - propor parcerias c convênios com as demais Secretarias de 

Estado para desenvolvimento de ·ações Integradas de educação básica. de 

asslsténcla social, de acesslbUidade fis ica, de cultura, de desportos e de saúde, 

que ptomovam a Inclusão da pessoa deOclerrte no mercado de trabalho: 

XVI -gerenciar as metas e prestações de contas geradas e enVIadas 

para a alimentação nos sistemas estaduais e federais de emprego: 

XVII - acompanhar c avaliar o processo de Intermediação de mão-de­

ol}ra realizado pelo SlNE: 

XVIII- estimular e articular. com outros órgãos govemamentais e_ não 

governamentais, ações de educação e qualificação profissional para o lr.abalho . 

e empreendedonsmo. com ênfase na geração de negócios. empregabllidade da 

mão-de-obra e formação da cultura empreendedora: 

XIX - Identificar demandas de educação e qualificação profissional no 

Estado do Arnapã: 

XX - conceber e gerenciar o Plano Estadual de Qualificação: 

XXI · desenvolver e coordenar a Implementação do Plano Nacional de 

Qualificação ou programa subseqüente: 

xxn - credenciar, nos moldes da Lei de Licitação n' 8666/93, a 

contratação _das Instituições para atuação com recursos do Fundo de Amparo 

ao Trabalhador (FA11: 

xxm -acompanhar e avaliar a execução das ações de QualificaÇão 

Profissional com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FA11: 

XXIV - gerenciar c orientar a execução das Entidades Executoras 

contratadas pelo Plano Terlitortal de Quai!ficação (Pianteq): 

XXV- articular. fomentar discussões e Integrar a Rede de Educação 

Profissional do Estado; 

XXVI -buscar a participação efetiva de organl7.açõe$ governamentais e 

n~o governamentais, com o objetivo de oferecer ensino profissionalizante 

complementar ao ensino regular; 

XXVII - planejar. em conjunto com outros órgaos governamentais. 

sindicatos patronais. empresas privadas e demais Instituições, o processo de 

capacitação e qualificação necessârto à inclusão do trabalhador ou do jovem 

que busca o primeiro emprego no mercado de trabalho: 

XXVIII - ldentiOcar e avaliar projetos em desenvolvimento e/ou Já 
implantados nas áreas de educação e qualificaçao profissional e geração de 

tr.abalho: 

XXIX - Incentivar Instituições privadas, que Já atuam por meio de 

fundações próprias. à destinar recursos para projetos que envolvam a 

educação c quallficaçào profissional e a geração de trabalho para o público­

alvo da Secretaria: 

XXX - formular. planejar; orientar c coordenar a execução das políticas e 

das ações direcionadas à proteção da saúde e segurança dos trabalhadores do 

Estado do Amapâ. conforme legislação vigente: 

XXXI - programar e coordenar a execução de campanhas educativas de 

saúde do trabalhador c de prevenção de acidentes de trabalho. inclusive 
excrciclos de nlenu; 

xxxn - cadastrar c acompanhar o funcionamento das comissões de 

prevenção de acidentes no Estado: 

XXXIII - manter cadastro estatístico sobre acidentes de trabalho. 

Identificando as causas. delimitando as áreas de risco e propondo soluções: 

XXXIV - apoiar tecnicamente projetos úteis e factíveis de geração de. 
tmb::llho c renda dcscnvolvldos p elo Terceiro Setor c empresas privadas: 

XXXV - prestar contas ao Ministério do Trabalho e Emprego das 

atlvidàdes rea1Jz..1das pela Secretaria: 

XXXVI - prestar assessoramento ao Sccretãlio nas atividades relativas ao 

· gerenc)amento das ações da Secretaria. 

SEÇÃO VI 

DA COORDENADORIA DE EMPREENDEDORISMO 

·Art. 14. A Coordenadoria de Empreendedorismo compete formular. elaborar, 

promover c coordenar a execução de políticas públicas e as a ·.:ões de 

cmpreendedorismo e de apolo e Incentivo ás atividades de geração de renda 

formais e Informais. aos trabalhadores autônomos e às micros e p"'J.uenas 

empresas, tendo as seguintes atribuições: 

I - auxiliar o Secretário de Estado do Trabalho e Empreendedorismo 

na promoção das ações que possibilitem aos empreendedores o acesso ao 

crédito assistido, Incentivando o associatiVIsmo, coordenando a Implementação 

de um modelo de Incubação de empreendimentos para o Estado e fortalecendo 

o artesanato e a produçAo familiar: 

li - articular ações de capacitação e consultolia. que objetivem a 

disseminação à cultura empreendedora frente ao publico-alvo da Secretaria. 

oferecendo oportunidades de capacitação técnico-gerencial: 

m -contribuir para o desenvolvimento das mlcrofsnanças no Estado; 

IV- auxiliar na democratização do acesso ao crédito para o público· 

alvo da Secretaria: 

V - acompanhar e avaliar as parcerias firmadas com as Instituições 

especializadas em mlcrofinanças: 

VI - participar do processo de negocJaçào acompanhamento c 

avaliação dos convênios de cooperação ou parcerias com Instituições 

financeiras. públicas c privadas. para o desenvolvimento. adaptação e/ou 

ampliação de produtos mlcrofmancetros adequados ás necessidades dos 

segmentos de micro e pequenas empresas do Estado; 

VII - articular ações de assistênCia técnica. tecnológica e gerencial 

integradas ao processo de concessão de crédito: 

VIII - articular a capacitação, assistência técnica, apoto. ao crêdlto. 

microcrêdtto e ã comerclaliu.ção para as comunidades. permltln~o a cliação 

dos seus planos de desenvoMmento suslentâvello~al; 

IX- estimular a capacitação continuada de empreendedores. das 

associações e cooperativas do Estado do Amapã: 

X - estimular a expansão das experi~ncias assoclath·as de caráter 

produllvo: 

XI - estabelecer parcerias na área da cooperação com os setores 

público e privado: 

xn - fomentar a disseminação das experi!nclas de exilo nas ãreas do 

cooperatiVIsmo e da economia solidária nas comunidades: 

XIII - Identificar potencialidades produtivas de grupos profissionais 

para apoiar a instalação de cooperativas: 

XIV- Incentivar a troca de experiências e lnfonnações entre as 

associações e cooperativas: 

XV - participar e apoiar tecnicamente da realização de encontros. 

seminários e fóruns na área do assoclaUv!smo/cooperattvlsmo; 

XVI - cadastrar e mapear as organizações comunitãrias com potencial 

produtivo. existentes no Estado do Amapã; 

XVII - apoiar os micro c pequenos empreendedores na geração de 

ocupação e produção de bens e serviços. quanto à facilitação de acesso ao 

crédito. desburocratização c slmplJficação do regis tro. comercialização, 

assistência técnJca c gerencial, no àmbito local e nacional. de seus produtos e 
serviços: 

xvm - deOntr estratégias e promover a capacttação, bem como articular 

assistênCia técnica às micros e pequenas empresas e ao lr.abalhador 

autônomo: 

XIX - a polar na análise de vlabllldade técnica e financeira de projetos 

oriundos de micro e pequenos empreendedores: 

XX - identificar potencialidades para tmplementaçao de ações 

conjuntas no âmbito do desenvolvimento mlcrocmpresarial: 

XXI - csllmular o surgimento de uma rede de Jncubadoras de 

empreendimentos que contribuam para o desenvolvimento do Estad<>, 

observadas as potencialidades das atiVIdades econõmlcas, caracteriZadas pelo 

elevado conteúdo tecnológico de seus produtos. processos e serviços. bem 

como pela utilização de modernos métodos de gestão: 

XXII - definir ãreas preferenciais do desenvolvimento tecnológico c 

- · compelltlvo: 
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xxm - contribuir para a redução da alta taxa de mortalidade das 

microempresas: 

XXIV - articular com universidades e errt!dades de classe o acesso dos 

llllcroempreendedores aos laboratórios e bibliotecas; 

XXV - buscar o envolVImento do Conselho de Educação na formatação 

dos fluxos currtculares voltados à fonnação de empreendedores nas escolas 

públicas e privadas, desde o ensino fundamental; 

XXVI - apoiar e Incentivar a criação. organização e manutenção de 

arranjos produtivos locais. com base nas potencialidades regional!!; 

XXVD - viabilizar ambiente favorável para o de5envoMmento da5 micro e 

pequenas empresas: 

xxvm - apoiar e Incentivar a organização de Centrais de Compras e 

Serviços, visando à regularização da oferta e redução de custos; 

XXIX - apoiar a criação de novas oporturúdades de mercado e de 

sistemas de comerclallzação. no ãmblto local e nacional. para produtos e 

serviços do público-alvo da Secretaria: 

XXX - promover o fortalecimento do artesanato e da economia familiar e 

solldàrta: 

XXXI - criar mecanismos para o desenvolvimento do setor artesanal por 

melo de apolo à captação de crédito e capacitação de mão-de-obra: 

XXXD- preservar, promover e difundir os aspectos artl.sticos e cullum15 

do artesanato amapaense, visando a comercialização. no ãmblto local e 

nacional, de produtos artesanais; 

XXXJD - prestar a55essoramento técnico. tecnológico e gerencial a artesãos 

e organizações artesanais e de pequenos empreendedores: 

-JOlXlV- cadastrar ~ credenciar artesãos e org;mtzaçoes artesanais para 

efeito de manutenção do banco de dados; 

XXXV - prestar asseasoramento ao Secrctãrto nas atividades relativas ao 

gerenciamento das açOes da Secretaria. 

CAPtrvwm 

.DAS DlSPOSlÇÕES GERAIS 

Art. 15. A Implantação das urúdades administrativas OCOI'I'erâ de forma 

sistemática e planejada para que o desenvolVImento das funçóe!l bãs!cas do 

Estado não sofram solução de continuidade. 

Art. 16. O Secrctãrto de Estado do Trabalho e Empreendedorlsmo deve expedir 

os atos nonnaUvos necessàrtos ao pleno funcionamento da5 urúdades da 

Secretaria, sujeitos à aprovação do Secretãrto Especial de Desenvolvimento da 

Gestão, mediante manifestação da Secretaria de Estado da Administração. 

Art. 17. Os Cargos de Direção e Assessoramento, Integrantes da estrutura 

organiZacional da Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorlsmo, sào 
os constantes do Anexo I deste Decreto. 

Art. 18. A origem dos Cargos de Direção e Assessoramento da Secretarta de 

Estado do Trabalho e Empreendedorlsmo estâ especificada no Anexo 11 deste 

Decreto. 
Art. 19. Os Cargos de Dlreçào e Assessoramento, definidos no Anexo I deste 

Decreto. serão Uvremente providos por ato do Governador do Estado do 

Amapà. 

Art. 20. O Secretário de Estado do Trabalho e Empreendedortsmo ~1'1 

substlluldo. em seu afastamento ou Impedimento, pelo Ulular do Gabinete 

Executivo ou pelo titular de uma das CoordenaçOes. a seu crtt~rlo. devendo o 

substituto ser designado por ato do Governador do Estado do Amapâ. 

.J!"_ 
_!. 

2 

2 .1 

2 .2 

2.3 

Parágrafo único. Os demais ocupantes dos Cargos de Dtreçilo ~rào 

substltuldos, em suas faltas ou Impedimentos, por ~rvldores por eles 

Indicados e previamente designados na forma da legislação específica. · 

Art. :n. Sucedem â Secretaria de Estado do Trabalho e Empreendedorlsmo 

todos õs direitos e obrtgaçoes. tnclusive os con~ntos. acordos. ajustes e 

contratos ortundos <la Secretarla de Estado do Trabalho e Cldadarua, relativos 

aos programas e açóe!l da área de trabalho. 

Art. 22. A responsabilidade pelo acervo documental e patrlmorúal oriundo das 

unidades de assessoramento e da Coordenadoria do Trabalho da Secretaria de 

Estado do Trabalho e Cidadania tlcarâ transitoriamente nas urúdades de 

ortgem até a transfertncta defin!Uva e a reorganização da atividade sucedida. 

Art. 23. Os casos omissos neste regulamento serão dlrtmldos pelo Secretário 

de Estado. 

Art. 24. Este Decreto entra em vtgor a partir de sua publicação. revogadas as 

dlspos!çOC!s em contrârfo, em espectal o Decreto n• 712 de 23.03.1998. 

Macapá, 03 de jonclro de 200!! 
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/ OIM~ ~IQA 
ANTÔNI WAU>EZ ~~VA 

~I'IICidor__. 

ANEXO I 

A que se refere o art. 17 do Decreto n• 0030 de 03 de janeiro de 2005 

DISTRIBUIÇÃO DOS CARGOS DE D!REÇAO E ASSESSORAMENTO DA 

SECIIETAAIA DE ESTADO DO TRABAUiO E EMI'AEENDEDOIUSMO 

· ·---· 
UNIDADE ORGA:NICA CARGO CÓDIGO Qt!AN:f_ 

•. _Secretaria de Estado Secretário de Estado CDS-5 O L_ 

Gabinete ~ecutlvo Chefe de Gabinete CDS-3 01 

Gabinete Executivo Gerente de Núcleo CDS-2 OI 

Gabinete Executivo Assistente Admlrústruttvo CDI-2 04 

Gabinete Executivo Secrctãrto(a) Executlvo(a) CO!-~-- _QL 

~- Gabinete Executivo Motorista CDI-2 . 02 

,...-ª. - Assessoria Juridlca Assessor Juridlco CDS-2 Ol 

4 ·Assessoria de Assessor de CDS-2 01 

DesenvoMmento Desenvolvimento 
Institucional Institucional 

4.1 Assessoria de Assessor Têcrúco Nfvell CDS-l 02 
DesenvolVImento 

Institucional -
IS Coordenadoria de Trabalho Coordenador CDS-3 _JU 

IJ.l Coordenadoria de ~balho Gerente de Núcleo CDS-2 -()4 

15.2 Coordenadoria de Trabalho Assistente Admlntstrattvo CDI-2 04 

6 Coordenadoria de Coordenador CDS -3 01 
Empreendedor1smo 

6.1 Coordenadoria de Gerente de Núcleo CDS-2 04 

E'!12reendedortsmo 
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ANEXO II 

A que se refere o art 18. elo Dccrclo 11° 0030 de 03 dcjaneiro de 2005 

SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREENDEDORISMO 

O.RIGf.:M DOS CARGOS Dr: DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO 



I 

Macapá, 04 01 2005 (DIÁRIO OFICIAL) Pág 28 

CÓDI DENOMINAÇÃO QUANT. Lei 
GO 

ORIGEM 
Secretaria Cargo 

CDS - Secrcto\rio de Estado 
5 

OI Anexo li da Lei n' 0617 <le S<:crelaria Extraor<lino\rla de Secretârio de Eslado 
16/07_12001 Governo em Bmsilla 

CDS - Chefe de Gabinete 
3 

01 Ane.xo da Lei n• 081 1 de 
20/02/2004 

02 Anexo da Lei n• 081 I de CDS - Coordenador 
3 l-'2"'0""'/02::=/_:;;200=:-:4...,.-..,--,::-::-:-.,...--:+---'-- ----- - I- - - --- · ... 

Anexo da Lei n• 0811 de 
··--

CDS- Assessor ,Juridlco 

-~...1.._ 
CDS - Assessor de 

2 De.<envolvhnenlo 
lnstlluclon•t 

20/02/2004 
OI Anexo da Lei n• 0811 de 

. ···- -- - 2Q/9.~/~004 ___ ... ... - .. 
OI Anexo da Lei n• 0811 de 

20/02/2004 

09 

Anexo da Lei n' 0811 de 
20/02/2004 
Anexo da Lei n' 0811 de 
~-QY7®.L_ ... .. 
Anexo da Lei n• 08 11 de 

.... .. ·-·-·- - ···- - ---- - - 1 

. . . ... _ .. -----1·--·- - - -----1 
CDS- Gerente de Núcleo 

2 20/02/2004 
'M;,.o da Lei n• 0811 de -- - - - --
~2/2004 
Anexo ~d~a~l..e~l-n~•~os~I~l-d~e,_ _______ _ _ __ +----------~ 

- - -

CDS - Assessor Técnico Nível I 02 
I 

CD! - Assistente Administrativo 08 
2 

20/02/2004 
Anexo da Lei n• 0811 de 
20/02/2004 

Anexo da L<:l n• 0811 de 
20/02/2004 
Anexo da Lei n• 08ll de 
20/02/2004 
Anexo da l..eJ n' oãT!de 
20/02/2004 
Anexo da Lei n• 0811 de 
20/0212004 
Anexo da Lei n• 081 1 de 
20/02/2004 
Anexo XI11 da Lei n• 0338 
de !.6{~/J.W...:. _ _ _ 
Anexo XIII da Lei n' 0338 
de 16/04/1997 
Anexo XII! da Lei n' 0338 
de 16/04/1997 
Anexo XII! da l..eJ n• 0338 
de 16/0411997 
Anexo Xl11 da Lei n• 0338 

·- -

-

--- '-·---.:.._ --- .. ······· ---
-

- -
--=------ - .. - - .. ·- -~ ·----

SETRAC! Responsãvel por Grupo de 
Atlvldndes 11 

SETRAC! Responsá,•e1 por Grupo de 
Atividades li 

SETRAC! Responsável por Grupo dc 
Atividades 11 

SETRACi Responsável por Grupo de 
Atividades I! 

SETRACI Responsável por Grupo de 
de _l_~/.Q4j_!~:?__ _ ___ . Atividades li 
Anexo XII! da Lei n' 0338 
de 16/04/1997 
Anexo Xlll da Lei n' 0338 
de 16/04[1997 
Anexo XI11 da Lei n' 0338 

CDI- sccretârio(a) Exec;_.Üvo(a) .• Õ2 . - de lG/04/1997 
AnÚ·o- xT!iciãlêlfiõ. o3.jã 

2 de 16/04/1997 
Anexo XII! da l..eJ n' 0338 

'co1 - ·-·----- - <!e. J.GLQ4/_l~I.----· 
Motorista 02 Anexo XIII da Lei n' 0338 

2 de 16/04/1997 
Anexo 1-A da Lei n' 0664 
d.~..Q1L2002 

DECRETO N" 003 1 DE 03 DE JANEIRO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das a tribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119. Inciso lll. da ConsUlulçâo do l!:stado do 
Amapá, c/c a Lei n' 08 11. de 20 de fevereiro de 2004. 

RESOLVE: 

Exonerar Rubens Orlando de Miranda Pinto do cargo de Sccrciátio 

de Estado do Planejamento. Orçamento e Tesouro. 

Macapó, 03 de j aneiro de 2005 

~ 
/ ()Wo l~t!v~ 

ANTÔN ~ WALOEZ~ E H!_rsiLVA 

Govern~ 

DECRETO N° 0032 DE 03 DE J ANE IRO DE 2005 

O GOVERNADOR bO ESTADO DO AMAPÁ, usando das al.rtbulçOea 
que lhe siio conferidas pelo artigo 119, Inciso 111. da ConsUtulçào do Estado 
c\ o Amapá, c/c a Lei n' 06! 7, de 16 de julho de 200 I. 

R E sOl. V E: 

Exonerar Olímpio Tavores Guarany do cargo de Sccretãrio de 
Estado da Comunicação. 

Mocapá, 03 de janeiro de 2005 

r--\ 
./~o/ ~ 

ANTÔI-. p WAl.tlEZ~~VA 
Governador 

SF:mACI Responsável por Grupo de 
Atividades !I 

SETRACI Responsável por Gru po de 
Atividades 11 - SETRI\CI Responsãvel por Grupo de 
Atividades 11 --· ·• ... . --- ··-·- -SE'ÍRACI Responsável por Grupo de 
Atividades !I 

SI:."'TRACI Responsável por Grupo de 
Atividades 11 --

SE:TRACI Responsável por Grupo de 
Atividades 11 --

Secretarla Especial de Governo Motorista 

DECRETO N° 0033 DE 03 DE J ANEIRO DE 2005 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das al.r1bu lçõcs 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, Inciso 111, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n' 0338, de 16 de abril de 2004, 

RESOLVE: 

Exonerar Artur de Jesus Barbosa Sotão do cargo de Secretário de 
Estado da fazenda. 

Macapá, O 3 de janeiro de 2005 

LL'\ 
/ ()Wiot ~ QAI 

\ ~ \ 

ANTÔNI WAl.tlEZ ~ ~VA 
Governado!'-"' 

DECRETO No 0034 DE 03 DE JANE I RO DE 200::1 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso !1, da Constituição do Estado do 
Amapá. c/c a Lei n• 0338. de 16 de abril de 1997, 

R E SOl. V E: 

Exonerar Maria de Nazo.ré Farias do Nascimento do cargo em 
comlssil.o de Dlrelor-Presldenlc, Código FGS- 4. da Agtncla de Promoção da 
Cidadania. 

Macapá, 03 de janeiro de 2005 

~ 

1 owo(~~ 
ANTÔNI WALOEZ ~E ~VA 

Governador 


